
DECRETO Nº 4.225-N, de 6 de fevereiro de 1998
Regulamenta a concessão para realizar pesquisas, estudos e trabalhos em áreas naturais protegidas pelo Estado do Espírito Santo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, usando da atribuição que lhe confere o artigo 91, item III da Constituição do Estado, e tendo em vista o que determina a Lei n° 4.126, de 22 de julho de 1998, resolve baixar o seguinte Decreto: 

Art. 1° - É responsabilidade do órgão ambiental estadual competente, conceder autorização de pesquisas e estudos destinados a fins científicos a serem realizados nas áreas naturais protegidas sob sua guarda.

Parágrafo Único - O órgão ambiental estadual competente incentivará e apoiará pesquisas e estudos, destinados a fins exclusivamente científicos a serem realizados nas áreas naturais protegidas.

Art. 2° - A autorização de pesquisa e estudos não será concedida quando: 

a) O responsável pela pesquisa deixar de cumprir quaisquer dos itens estabelecidos neste Decreto; 

b) Forem utilizadas técnicas metodológicas que ponham em risco populações específicas ou a comunidade como um todo; 

c) Forem utilizadas técnicas de coleta e/ou captura que promovam direta ou indiretamente a degradação do ambiente e/ou que cause mutilação ou sofrimento às espécies; 

d) Prever captura e/ou apanhar indivíduos da biota, material geológico, arqueológico e afins, em quantidades que comprometam a qualidade do ambiente em estudo.

Art. 3º - A autorização de pesquisa e estudos será concedida a pesquisador devidamente credenciado para exercer tal função, conforme legislação específica em vigor.

Art. 4° - A autorização para coleta e/ou captura de animais será concedida ao pesquisador, mediante prévio licenciado pelo IBAMA, conforme legislação em vigor.

Art. 5° - Pesquisadores estrangeiros deverão estar devidamente cadastrados e credenciados, dotados de termo de apresentação emitido por instituição do país de origem, devendo também estar obrigatoriamente licenciado pelo CNPq (Conselho Nacional de Pesquisa) conforme legislação vigente.

Art. 6° - A concessão de autorização de pesquisa e estudos dependerá da apresentação da documentação exigida e do preenchimento dos modelos A, B e C anexos a este Decreto, devendo ser encaminhado ao órgão estadual competente, no mínimo com 02 (dois) meses de antecedência do início da pesquisa e/ou estudo pretendido.

Art. 7° - O pedido de autorização de pesquisa deverá ser analisado pelo técnico responsável da Unidade de Conservação, em conjunto com o Setor de Unidades de Conservação do órgão ambiental estadual competente.

Art. 8° - Quando a pesquisa prever coletar componente do ambiente na área natural protegida, o pesquisador especificará a quantidade necessária à pesquisa e justificará o seu uso observando-se os incisos do Art. 2° deste Decreto.

§ 1° Não será permitida a captura e/ou coleta de espécimes da fauna e da flora quando considerados ameaçados de extinção, considerando-se as características da área específica, salvo os casos reconhecidamente de interesse à conservação e/ou preservação da espécie.

Art. 9° - Do projeto de pesquisas constará:

a) Objetivos;

b) A duração estimada da pesquisa;

c) A metodologia (etapas, materiais e métodos); 

d) Prazo para apresentação de relatórios parcial e final; 

e) Curriculum Vitae do(s) pesquisador(es); 

f) Nome completo e a qualificação do(s) auxiliar(es); 

g) O local da área natural protegida onde o projeto será realizado; 

h) A quantidade e o tipo do material a ser capturado e/ou coletado, quando necessário;

i) O nome e endereço da instituição onde o material ficará depositado, ser for o caso.

Art. 10 - O prazo indicado para apresentação de relatórios parcial e final poderá ser aceito pelo órgão ambiental estadual competente, cabendo ao mesmo, no caso de discordância, os prazos para, apresentação dos relatórios.

Art. 11 - Concluída a pesquisa, o pesquisador apresentará ao órgão ambiental estadual competente:

a) 02 vias do relatório final dos trabalhos de pesquisa, dentro do prazo estabelecido, redigido em língua portuguesa.
b) Relação do material coletado para pesquisa de qualquer espécie ou componente do ambiente da área natural protegida e que, após identificação, deverá ser anexado ao relatório final com a seguinte referência:

1 - Identificação científica e popular;

2 - Data e local da coleta;

3 - Coletor;

4 - Instituição onde o material estará depositado juntamente com adequada identificação de depósito.

c) Publicado o trabalho, o pesquisador enviará dois (02) exemplares ou cópias da publicação referente à pesquisa realizada, para o órgão ambiental estadual competente.

Art. 12 - Para publicação de resultados da pesquisa desenvolvida, a área natural protegida e o órgão ambiental estadual competente deverão ser citados/creditados, registrando o apoio dado à realização da pesquisa.

Art. 13 - A prorrogação do prazo de validade da autorização, ficará à critério do órgão ambiental competente mediante apresentação de justificativa feita pelo pesquisador responsável.

Art. 14 - As atividades de pesquisas, de qualquer natureza, deverão obedecer às normas e/ou zoneamento estabelecidos no Plano de Manejo da área, caso existam.

Art. 15 - As atividades de pesquisa serão acompanhadas por responsável técnico indicado pelo órgão ambiental estadual competente, cabendo ao mesmo qualquer solicitação de efeito suspensivo das atividades de pesquisa, quando se constatar quaisquer irregularidades na condução da mesma.

Art. 16 - A utilização das instalações e das atividades de apoio dentro das áreas naturais protegidas, fica à critério de aprovação pelo responsável desta.

Art. 17 - Em caso de pesquisas que envolvam direta ou indiretamente processos de manipulação genética, introdução, reintrodução, povoamento e repovoamento de espécies nativas ou alienígenas à área, a aprovação do projeto dependerá de um parecer favorável de especialista indicado pelo órgão ambiental estadual competente.

Art. 18 - A autorização de pesquisa será cancelada, sem prejuízo de outras penalidades, caso haja infringência ou descumprimento de quaisquer dos itens deste Decreto ou das disposições legais em vigor.

Art. 19 - Caso o pesquisador não envie o relatório final dentro do prazo estipulado, e sem apresentação de justificativa plausível, terá seus pedidos posteriores de pesquisas indeferidos pelo órgão ambiental estadual competente.

Art. 20 - Os casos omissos serão decididos em assembleia pelo órgão ambiental estadual competente.

Art. 21 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22 - Revogam-se as disposições em contrário.


Palácio Anchieta, em Vitória, aos 06.02. de 1998; 177° da Independência; 110° da República e 464° do Início da Colonização do Solo Espírito Santense. 

JOSÉ RENATO CASA GRANDE
Governador do Estado em Exercício
